Conhecimento Vulgar


Como espaço de conhecimento, a filosofia busca compreender a realidade em seu contexto mais universal. Ela não tem o compromisso em apresentar soluções definitivas para os grandes problemas que envolvem o nosso dia-a-dia.

Como conhecimento privilegiado, a filosofia proporciona condições para que, no uso de suas faculdades, cada homem possa dar um sentido melhor para a sua vida.

Agora pare e reflita: se o conhecimento filosófico nos proporciona essa capacidade de refletir criticamente e de nos emanciparmos diante do mundo, então, 
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Conhecimento Vulgar

Podemos chamar de conhecimento vulgar, o conhecimento espontâneo ou senso comum a todo aquele saber que resulta de experiências levadas a efeito pelo homem ao se defrontar com os problemas decorrentes de sua existência. Não estamos sozinhos em nossa convivência social. Trocamos informações com nossos contemporâneos, além de receber informações que nos são repassadas pelas gerações anteriores, as quais captamos, assimilamos e adaptamos a nossa realidade, ou seja, o nosso senso comum, aquele conjunto de noções gerais que temos do mundo e que operamos constantemente no nosso dia-a-dia, e que também é uma forma de conhecimento.
O que acontece é que a grande quantidade de informações que são construídas, herdadas, repassadas e reconstruídas por nós nem sempre são apresentadas de forma sistematizada, isto é, nem sempre se reflete e se pensa devidamente a respeito delas. Em determinados meios, essas informações convivem ao lado de inúmeras crenças e mitos vividos pelo grupo social.



Quanto você pratica uma atividade repetidamente ao longo dos anos, e gerações e gerações ao longo dos séculos, a tendência é ir formando aos poucos certas concepções de como as coisas devem ser feitas e pensadas naquela área. Veja a milenar prática do comércio. A idéia contida na lei desenvolvida pela economia chamada Lei da oferta e da procura é conhecida pela humanidade desde os seus primórdios, praticamente desde que o homem principiou suas atividades mercantis. Todo mundo sabe que qualquer produto com pouca disponibilidade vale muito mais, não é?

Essas noções fazem parte do nosso senso comum e só muito mais tarde veio a Ciência Econômica corroborá-la como postulado científico. Assim, o senso comum é um tipo de conhecimento que se baseia naquela nossa experiência do dia-a-dia. Diferente, portanto, do conhecimento científico, como veremos adiante, que exige um planejamento rigoroso nas suas análises.


O problema é que o senso comum é destituído de teor crítico, uma vez que não nos preocupamos em questionar as razões primeiras de tudo aquilo que aceitamos passivamente como verdadeiros. Em outras situações, o senso comum pode ficar vinculado tão somente às aparências, como quando tendemos a acreditar nas coisas tais quais as percebemos sem nos atermos a sua essência.

São essas certezas que formam muitas vezes nossas vidas e o próprio senso comum disseminado na sociedade em que vivemos. Essas informações, sendo transmitidas de geração em geração, acabam, muitas vezes, transformando-se em crenças absolutas, inquestionáveis e preconceituosas, por não admitirem opiniões divergentes.


               Olha aí os perigos do dogmatismo de novo!!!

Pois bem, diante de todas essas considerações, podemos destacar como próprias do senso comum as seguintes características:

· É um conhecimento subjetivo, por exprimir sentimentos e opiniões individuais e de grupos, sempre variando de uma pessoa para outra ou de um grupo para outro, de acordo com as condições em que cada pessoa ou grupo vive;

· É um conhecimento qualitativo, pois todos os grupos os objetos, as coisas, os fatos são julgados por nós como leves ou pesados, belos ou feios, quentes ou frios, grandes ou pequenos, justos ou injustos, certos ou errados, e assim por diante;

· É um conhecimento heterogêneo, pois sempre julgamos os fatos, os objetos, as coisas de forma diferente, porque os percebemos como distintos entre si. É o caso de uma pena que flutua e qualquer outro objeto mais pesado que cai; para nós eles representam acontecimentos diferentes;

Por ser Qualitativo e Heterogêneo, o senso comum acaba sendo um conhecimento individualizador, pois cada coisa, objeto, fato acaba sendo visto de forma independente, autônoma. O fogo é quente, o papel é macio, o algodão é áspero etc. Entretanto, o senso comum também é generalizador, quando procura reunir numa só idéia ou opinião aqueles fatos ou objetos completamente distintos, ou seja, quando, sem qualquer critério, acabamos reunindo assuntos bem diferentes, como aspectos particulares das plantas como dos animais;

· Como resultado da generalização, o senso comum como conhecimento tende a inspirar relações de causa ou efeito entre fatos ou coisas, de forma simplista. Por exemplo: “diga-me com quem andas e te direis quem és”,”onde há fumaça, há fogo”,”quem sai na chuva é para se molhar”,”menino de rua é delinqüente” etc. (CHAUÍ 1994).


Enfim, por intermédio do senso comum, o homem conhece o objeto em sua ordem aparente, busca uma explicação no que concerne à razão das coisas e do mundo, tudo isso pela observação, pelas experiências feitas ao acaso, sem qualquer método, critério ou procedimento. O conhecimento é obtido por meio das circunstâncias pessoais vividas ou então absorvido do saber dos outros ou das práticas vivenciadas pela coletividade.

Agora, vamos entender uma coisa: o fato de um conhecimento ser produto do senso comum não tem como conseqüência necessária a ausência de explicação científica para o mesmo fato, isto é, a ciência pode vir até a confirmar o senso comum em vários casos, como pode destruir suas bases em outros momentos. Por exemplo, o senso comum acumulado na milenar experiência agrícola da humanidade no mundo ensina que para ter os melhores frutos é necessário plantar com a seleção das melhores sementes já produzidas. Então, há muito tempo o homem do campo descobriu que se reservar as melhores espigas de milho de sua colheita para a produção da safra seguinte, terá melhores resultados do que se lançar ao solo os piores grãos colhidos. Pois bem, a ciência, por meio da genética, acabou comprovando a mesma coisa.


                                        Senso Comum
  Ciência



Por mais que o senso comum apresente uma visão precária, distorcida e incompleta do mundo, por ele também a ciência evoluiu e ainda evolui, pois os conhecimentos acumulados pelas diferentes gerações também podem possibilitar a evolução da ciência. É ela, como conhecimento articulado, metódico e sistematizado, que vai, entre outras tarefas, verificar e comprovar ou não a veracidade do saber apresentado pelo conhecimento vulgar.

Senso comum e senso crítico

Enquanto o senso comum reflete aqueles (pré)conceitos tão tranquilamente aceitos que uma idéia contrária se apresentaria como um grande disparate, o senso crítico permite ao sujeito cognoscente o exame das problemáticas que são seu objeto de atenção de forma profunda e rigorosa. O indivíduo dotado da habilidade crítica desconfia das opiniões geralmente aceitas. Vê com reserva, portanto, a hegemonia do senso comum. Mas, mais do que isso, o pensador crítico promove uma auto-reflexão enérgica sobre seus próprios conhecimentos pré-adquiridos, suas próprias opiniões sobre o mundo.

Agora vamos abordar outra questão importante. O discurso da neutralidade é também um discurso ideológico. Pense no poder determinada forma de conhecimento assume quando invoca para si critérios de neutralidade! O individuo dotado de capacidade crítica sabe disso e vai além das aparências dos discursos, buscando os valores para esses transmitem de forma velada em seus resultados. Compromissos valorizados não são proibidos a ninguém, nem ao cientista, nem ao filósofo, tampouco são obrigatórios. O estudioso lúcido, ao mesmo tempo em que se aproxima da essência do seu objeto de conhecimento, guarda um distanciamento crítico regulamentar, ou seja, preserva seu discernimento individual, sua capacidade de reflexão e julgamento.

Podemos, então, deduzir que o senso crítico está diretamente vinculado às habilidades desenvolvidas presumivelmente por meio de estudos, leituras, reflexões e da aplicação prática desses conhecimentos. Desenvolver o senso crítico é o resultado do trabalho progressivo do amadurecimento intelectual do indivíduo.

E este indivíduo com determinado grau de senso crítico deve procurar demonstrar algumas características fundamentais, como veremos no quadro a seguir.


Característica do pensador crítico:

· Atitude de constante curiosidade intelectual e questionamento;

· Habilidade de pensar logicamente;

· Habilidade de perceber a estrutura de argumentos em linguagem natural;

· Perspicácia, isto é, a tendência a perceber além do que é dito explicitamente, descobrindo idéias subentendidas e subjacentes;

· Consciência pragmática, um reconhecimento e apreciação dos usos práticos de linguagem como meio de realizar objetivos e influir sobre outros;

· Distinção entre questões de fato, de valor e questões conceituais;

· Habilidade de penetrar até o cerne de um debate, avaliando a coerência de posições e levantando questões que possam esclarecer a problemática. (CARRAHER, 1999).

Enfim, podemos concluir que quando adquirimos senso crítico, mesmo que só tenhamos apenas uma área de especialização, conseguimos levantar dúvidas sobre aquilo em que comumente se acredita, procuramos explorar rigorosamente outras alternativas por meio da reflexão e da avaliação de evidências, sempre com a curiosidade de quem nunca está satisfeito com o seu estado atual de conhecimento.

E, BINGO!
Deixamos de ser passivos diante do mundo. Abandonamos nossa confortável posição de espectadores para nos transformarmos em sujeitos de nossa própria história.

Conhecimento científico


O conhecimento científico vai muito além do senso comum. Com o seu método de análise podemos conhecer e investigar os objetivos, os fatos, as coisas, a partir de suas causas, efeitos e leis próprias.


O primeiro modo de conhecer desenvolvido de forma mais rigorosa pela civilização ocidental foi à filosofia. O conhecimento filosófico, desde a antiguidade clássica, já requisitava a capacidade de elaboração de raciocínios sofisticados e mais profundos do que aqueles encontrados no conhecimento mítico, religioso ou vulgar.


[Porém em contra ponto a afirmação acima, o conhecimento religioso tem a capacidade de explicar e elucidar muito mais e com maior clareza fatos que o conhecimento científico simplesmente atribui ao acaso ou seja “a sorte” mesmo que todo o contexto indique o contrário].


A noção da ciência é posterior à de Filosofia e surge intimamente ligada a esta última. Apesar do esforço aristotélico em promover a classificação das ciências, restava incólume o grande impulso filosófico na forma de pensar o mundo de então.


Naquele período, a Ciência se caracterizava como uma forma de pensamento absolutamente certa, pois sabia explicar as razões de sua certeza. Além disso, a Ciência era caracterizada pela sua generalidade: buscava conhecer o mundo objetivo para, na seqüência, aplicar como válidas as suas formulações teóricas a todos os casos da mesma espécie. E esse quadro não sofreu grandes alterações até a Renascença.

Tipos de métodos científicos

Afirmamos que a observação dos métodos científicos é estritamente necessária para que sua pesquisa seja considerada científica. Agora, veja bem, ainda que esses métodos sejam chamados científicos, isso não significa que sejam utilizados apenas para fazer Ciência. Muito pelo contrário, se você é um pensador da área da Filosofia, deverá aplicar em suas investigações um método de sua escolha ou desenvolvimento que lhe possibilite o tratamento rigoroso e o resultado eficiente de seu trabalho.

 
Além disso, saiba que a Ciência não é só a Filosofia, a Química ou a Biologia. O estatuto teórico de Ciência é alcançado por uma ampla gama de áreas do saber, tal como as Ciências Humanas e Sócias, as Ciências Jurídicas, e assim por diante. Então, podemos falar de Ciência Política, de Ciência Econômica etc.

Esses métodos científicos de que vamos tratar agora pressupõem ao menos uma das formas de organização do raciocínio que poderá ser empregada na pesquisa. A partir delas o pesquisador poderá optar pelo alcance de sua investigação, pelas premissas que explicarão os fatos, as coisas, os objetos, e pela validade de suas generalizações. Portanto, quando falamos em raciocínio, estamos nos referindo a um modo de pensar ordenado, coerente e lógico.

Considerando as formas de organização do raciocínio, podemos classificar os métodos científicos em: indutivo, dedutivo, hipotético-dedutivo, dialético e sistêmico.

Além desses métodos científicos considerados como primordiais e reciprocamente excludentes na atividade investigativa, temos outros métodos que podem ser igualmente empregados de forma concomitante com os primeiros, de acordo com as condições e os objetivos finais a serem alcançados. Esses métodos auxiliares cumprem, por conseguinte, uma função técnica estratégica. Vamos destacar, no próximo capítulo, somente alguns, os mais relevantes e mais freqüentemente utilizados na pesquisa utilizados na pesquisa em Ciências Humanas e Sociais.

Considerando a perspectiva para o tratamento do problema a ser investigado, podemos aplicar as mais variadas correntes de pensamento. São os referenciais teóricos que também conheceremos no capítulo seguinte: grandes metodologias (teorias de base ou marcos teóricos) que se apresentam com caráter lógico consistente para embasar uma pesquisa sobre determinado fenômeno ou categoria a ser examinada. Teremos, então, as perspectivas ou matrizes teóricas: positivista, neopositivista, marxista, estruturalista etc.

Quando o pesquisador determina forma de organização de raciocínio em sua pesquisa, adotando um método científico principal e, possivelmente, um ou alguns métodos auxiliares, isto é, instrumentais, o que ela na verdade está fazendo é procurar garantir a objetividade necessária para o tratamento dos objetos, dos fatos, das coisas que ele pretende investigar.


Desse conjunto de opções metodológicas fundamentais, os nosso pesquisador poderá com certeza extrair dados e conclusões consistentes, e a partir daí o conhecimento que produz não poderá mais ser chamado de mítico, vulgar ou religioso, e sim científico ou filosófico.
Método indutivo


O método indutivo permite que possamos analisar nosso objeto para tirarmos conclusões gerais ou universais. Assim, a partir, por exemplo, da observação de um ou de alguns fenômenos particulares, uma proposição mais geral é estabelecida para, por sua vez, ser aplicada a outros fenômenos. É, portanto, um procedimento generalizador.

Podemos, então, afirmar o seguinte:



De acordo com o método indutivo, as conclusões não devem ser buscadas aprioristicamente: elas deverão sempre resultar da observação de repetidos fenômenos que confirmem uma resposta para o problema.


Os argumentos utilizados nesse tipo indutivo de operação mental levam resultados plausíveis, mas não dotados daquele grau de rigor que a Lógica chama de conclusões necessárias.

Vamos pensar agora em algumas hipóteses de aplicação do método indutivo em investigações científicas de áreas diferenciadas, por exemplo, em Sociologia e em Bioquímica.


Vamos imaginar essa situação: os jornais dão cobertura a um grande caso de corrupção de um proeminente magistrado nacional. O cidadão leigo em Sociologia utiliza seu senso comum para refletir e chega à seguinte conclusão:


Pois bem, essa operação mental realizada por aquele cidadão representa o raciocínio indutivo. Por indução se chega a uma conclusão a partir da generalização da observação de um fenômeno. O resultado você mesmo já está em condições de ponderar.

Mas, atenção, não se engane! O método indutivo é o responsável por verdadeiros prodígios, como, por exemplo, nas pesquisas farmacêuticas. A própria penicilina foi descoberta pela utilização da indução. Como, todavia, isso pode ocorrer?


Ora, veja bem, você está procurando um remédio para determinado tipo de doença, e em sua pesquisa acaba descobrindo que uma substância química “Y” tem a capacidade de regenerar determinado tipo de células doentes. A partir daí você pode promover uma indução e chegar à conclusão de que aquele princípio químico pode regenerar qualquer célula. Se a conclusão for constatada, verificada, Bingo! Você encontrou a cura do câncer! Obviamente, muitas pessoas não confiariam em tal raciocínio; outras confiariam cegamente.


Dessa forma, o método indutivo fundamenta-se na generalização de propriedades comuns em determinado número de casos possíveis de serem observados em todas as ocorrências de fatos similares que sejam verificadas no futuro.


Por fim, podemos concluir que o método indutivo é uma forma de organizar o raciocínio da pesquisa, que é o pressuposto básico para a existência de qualquer tipo de Ciência experimental, pois sem a existência do método indutivo a concepção de Ciência estaria limitada a um conhecimento sem possibilidade de comprovação ou de verificação.
Método dedutivo


O método dedutivo parte de argumentos gerais para argumentos particulares. Primeiramente, são apresentados os argumentos que se consideram verdadeiros e inquestionáveis para, em seguida, chegar a conclusões formais, já que essas conclusões ficam restritas única e exclusivamente à lógica das premissas estabelecidas.

A questão fundamental da dedução está na relação lógica que deve ser estabelecida entre as proposições apresentadas, a fim de não comprometer a validade da conclusão. Aceitando as premissas como verdadeiras, as conclusões também o serão.


Se, por um lado, o método dedutivo possibilita levar o investigador do conhecido para o desconhecido com uma margem pequena de erro, por outro, esse mesmo método tem seu alcance bastante limitado, já que sua conclusão não pode em hipótese alguma ultrapassar o conteúdo enunciado nas premissas.


O raciocínio dedutivo fundamenta-se em um silogismo, uma operação típica da Lógica em que, a partir de uma premissa maior e mais genérica e uma menor e mais específica, pode-se chegar a um resultado necessário que é a conclusão.

Exemplo de raciocínio dedutivo:



Atualmente o método dedutivo tem sido largamente utilizado, sobretudo por aqueles pesquisadores que adotam uma linha mais formal de pensamento. Uma vez que consideram a forma dedutiva como a única capaz de estabelecer um raciocínio efetivamente lógico.


Cabe esclarecer, por fim, que muitas vezes o método dedutivo e o indutivo não se apresentam de forma muito clara, isto porque ambos estão fundamentados no processo observacional. Ressalta-se, no entanto, que, se por um lado, o método dedutivo pode nos levar à construção de novas teorias e novas leis, por outro, o método indutivo só nos possibilita chegar a generalizações empíricas de observações.

Para que você possa compreender melhor, veja os seguintes exemplos:

	             Raciocínio dedutivo
	                Raciocínio indutivo

	Premissa maior: Os tigres são carnívoros.

Premissa menor: Mimi é um tigre.

Conclusão: Logo, Mimi é carnívoro.
	Foi observado em tigres o comportamento alimentar carnívoro.

Logo, todos os tigres são carnívoros.



 Agora você mesmo já pode perceber uma grande diferença entre esses dois tipos de raciocínio. Enquanto na dedução a certeza das premissas é transferida para a conclusão, em virtude do emprego correto das regras lógicas, na indução, uma vez que as premissas sejam consideradas verdadeiras, a conclusão será provavelmente verdadeira, ou seja, verossímil.

Então, quando você adota o método dedutivo, o que irá fazer é ter um conjunto de premissas que deverão fundar todos os procedimentos que você optou por utilizar. Você pode adotar, por exemplo, uma teoria de base, para, à sua luz, proceder ao exame do fenômeno que é o seu objeto de pesquisa. Exemplificando: Niklas Luhmann é um pensador alemão (já falecido) muito prestigiado na atualidade. Ele formulou a chamada Teoria da Sociedade. Assim, se você tiver alguma afinidade com o que pensava aquele autor, poderá adotar sua teoria como uma perspectiva de análise, uma metodologia de apoio para aplicar ao que você quer estudar, por exemplo, o Estado contemporâneo. O método será o dedutivo porque você partiria de uma teoria de base, a Teoria da Sociedade, para desenvolver todo seu raciocínio, tentando, a partir da obra daquele autor, responder às problemáticas ligadas ao seu objeto, o Estado contemporâneo, ou esclarecê-las.
Método hipotético-dedutivo


Vamos nos ocupar agora de um método científico que possui características comuns aos dois anteriores: o método hipotético-dedutivo. Ele tem em comum como método dedutivo o procedimento racional que transita do geral para o particular, e com o método indutivo, o procedimento experimental como sua condição fundante. Vamos ver como isso funciona?

O pesquisador pode optar pela adoção de um ponto de partida de sua pesquisa diferente de uma teoria de base ou de um conjunto de elementos teóricos identificadores do problema que se propõe a tratar (categorias). Esse ou esses pontos de partida podem assumir a forma de hipótese(s) de trabalho que o autor da investigação procurará verificar no transcorrer de sua atividade indagativa.


Repassando: o pesquisador elege o conjunto de proposições hipotéticas que acredita ser viáveis como estratégia de abordagem para se aproximar de seu objeto. No decorrer da pesquisa, essas hipóteses podem vir a ser comprovadas ou não mediante a experimentação, ou seja, a verificação de seu alcance e consistência. Perceba bem: São hipóteses viáveis, isto é, que poderão ser perfeitamente sustentadas durante a verificação, pelo menos em um primeiro momento.


A Karl Popper (1993) é tributado o desenvolvimento desse modelo metodológico em sua obra A lógica da pesquisa científica, de 1934, e em Conjecturas e refutações, de 1963 (1982). Este pensador promoveu uma crítica radical ao método indutivo, então método de adoção homogênea nas investigações científicas, afirmando que a Ciência não é capaz de atingir a essência da verdade, mas tão-somente da probabilidade. Isso quer dizer que uma teoria científica pode fornecer apenas soluções temporárias para os problemas que enfrenta, pois assim que uma eventual nova teoria responder de forma diferente, ou melhor, ao problema suscitado, a primeira restará refutada.

As teorias científicas se apresentariam como conjuntos de enunciados hipotéticos sobre determinados problemas. O que equivale a dizer que seriam apenas conjecturas. Essas hipóteses (conjecturas) formuladas por elas consistiriam em respostas provisórias diante dos quadros problemáticos aos quais se dedicam.


Para que uma teoria seja considerada consistente, seria necessário submetê-la a rigoroso processo de falseamento, isto é, à verificação empírica das hipóteses de modo a corroborá-las ou refutá-las. Uma teoria que – submetida ao teste empírico de comprovação de suas hipóteses – alcance resultados positivos assume a condição provisória de uma teoria cientificamente válida, até que seja refutada ou superada por outra.


Popper indica, então, os seguintes procedimentos sucessivos a serem obedecidos pelo pesquisador que opta pelo método hipotético-dedutivo: A verificação do problema; A formulação das hipóteses de solução (conjecturas); e condução do processo de falseamento dessas conjecturas objetivando sua refutação; caso contrário, as hipóteses serão corroboradas provisoriamente.
Método dialético


Vamos tratar agora do método dialético. Preste atenção: Não se trata diretamente daquela corrente de pensamento chamada marxismo, que tem, por sua vez, suas muitas derivações teóricas e que comporta, em si mesmo, outro tanto de leituras freqüentemente bem divergentes. Vamos falar de um método que também utilizando pelo pensamento marxiano e pela maioria dos marxistas. 


Ocorre que nem todos os pensadores “de esquerda”, os “críticos”, utilizam o método dialético. Nem você estará comprometido com a revolução socialista se optar por adotá-la. É só um método, entendeu? Não uma forma de explicar o mundo e propor mudanças.


[image: image1]

Feita essa distinção inicial, vamos voltar aos gregos para entender o sentido e o alcance da palavra dialética.


Para os filósofos gregos da antiguidade clássica (Sócrates, Platão, Aristóteles) a dialética representava a arte do diálogo (dialektikê tékhnê – arte dialética) isto é, a arte de saber argumentar e contra-argumentar sobre assuntos cuja demonstração, típica dos raciocínios analíticos, não é possível. Estamos falando, portanto, não do campo das evidências, e sim do plano opinável. A dialética era concebida como uma capacidade específica do humano, ou seja, uma atividade em mente como razão. Dessa forma, nossas opiniões e diferenças de opiniões poderiam ser consideradas racionais desde que fundamentadas em uma argumentação consistente. 

Mas você também poderá encontrar, pesquisando os clássicos, um segundo sentido para a dialética. Esse termo seria empregado ainda para designar o tipo de operação mental que torna possível promover a distinção das coisas, classificando-as, no intuito de melhor examiná-las.


Especialmente em Platão e Aristóteles a noção de verdade e realidade se identificam intrinsecamente.


 Suas possibilidades contraditórias, ou seja os fatores que poderiam determinar que tal coisa (por ser uma idéia) não fosse real é verdadeira, isto é, antítese. Utilizando, portanto, a dialética como método de raciocínio, seria possível verificar com mais rigor os objetivos de análise, justamente por serem postos frente a frente com o teste de suas contradições possíveis.

Agora vamos dar um salto na história e nos encontrar com Hegel, no século XIX. Foi com esse grande pensador alemão que a noção da dialética passou a ocupar o espaço cada vez maior no campo filosófico e influenciar supremaneira, de uma forma direta ou indireta, grandes pensadores que seguiram. 


Os três momentos da noção de dialética hegeliana podem ser vistos na figura abaixo:
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Vamos aquietar nossa mente para prosseguir com segurança. Veja bem agora o que vem a seguir:

A partir da noção Hegeliana de dialética, o objetivo dialeticamente tratado proposto, para, a seguir, se auto-superar mediante o confronto com seu próprio contraditório, vindo a ser inteiramente outro como resultado de si mesmo.

Trata-se de um processo dinâmico e altamente sofisticado o modo de raciocinar, já que o resultado da autotransformação dialética já se reapresenta em si mesmo como uma nova proposição, uma nova tese.


Enquanto para Hegel A dialética é um processo de pensar o objetivo, para Marx e a dialética se apresenta como um método de investigação, uma forma de analisar o objetivo sobre o aspecto material transformado e transportado para a mente. Na tradição marxista a dialética é concebida como: 
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Foi justamente a partir da interlocução com a dialética hegeliana que Marx e Engels desenvolveram o chamado materialismo dialético como base filosófica de seu pensamento. O propósito desses autores era construir uma teoria que possibilitasse explicações lógicas, racionais e coerentes para os fenômenos vivenciados pelo homem, seja na esfera das idéias, seja na da convivência social ou da própria natureza. Poemos destacar como características importantes do materialismo dialético:

a) A materialidade do mundo – a partir deste princípio devemos compreender que todo objeto, fato, lei, pensamento ou fenômeno com o qual nos deparamos são matéria, isto é, todos eles representam apenas aspectos diferenciados da própria matéria em movimento;
b) O mundo é cognoscível – de acordo com o materialismo podemos conhecer qualquer objeto, fato, lei ou pensamento. No entanto, esse conhecimento vai ocorrendo gradualmente. Num primeiro plano só vamos conseguir diferenciar o objeto, o fato, a lei ou o pensamento pelas suas aparências. Só a partir do segundo momento, o qual pode ser bem mais demorado, é que conseguiremos distinguir o objeto, o fato, a lei ou o pensamento, pelas causas, pela essência dos mesmos, não mais só pelas suas aparências;

c) A matéria é anterior à consciência – por esta característica o materialismo dialético se contrapõe ao pensamento idealista, para o qual a consciência antecederia a matéria. Para Marx e Engels a matéria se constitui em uma realidade objetiva e a consciência se apresenta como seu reflexo;

d) O principio da contradição – através deste princípio pode-se afirmar que na análise aprofundada de qualquer objeto vamos encontrar elementos contraditórios, isto é, o branco e o negro, o positivo e o negativo, o proletariado e a burguesia, a vida e a morte, o escuro e o claro. Ou seja, de acordo com o princípio da contradição qualquer objeto é e não é ao mesmo tempo e sob a mesma relação. Sempre existirá uma luta entre os contrários, os quais se excluem, mas ao mesmo tempo estão unidos. Será, enfim, a partir deste embate que haverá a superação de um estado da coisa, do objeto, do pensamento, da lei, para um outro estado. A partir desta superação nova superação ocorrerá. 

Conforme Treviños (1987), uma pesquisa baseada no materialismo dialético deve levar em consideração as seguintes etapas:

a) De início o pesquisador deve observar e delimitar o objeto, a fim de identificá-lo nas suas qualidades, estabelecendo a diferenciação dos demais objetos;

b) Em seguida o pesquisador deve analisar o objeto em sua dimensão, através da observação de todas as partes que o compõe. O objeto é analisado em todos os aspectos: sociais, históricos, econômicos, políticos. A partir daí são elaborados conceitos, juízos, raciocínios, sobre o objeto. São elaborados e aplicados diferentes procedimentos para buscar informações sobre o objeto (observações, entrevistas, questionários). A partir desses dados parte-se para a determinação de suas características quantitativas;

c) Por fim, deve-se partir para a análise concreta dos aspectos essenciais do objeto: forma, conteúdo, fundamento, realidade, constituição, história, evolução.

Método sistêmico
A palavra sistema possui um significado bastante comum. Quando falamos em sistema ou em pensamento sistemático, estamos nos referindo a elementos reunidos em um conjunto que obedece a uma mesma lógica de organização. Esses elementos podem vir a ser qualquer coisa: objetos tangíveis, materialmente observáveis; idéias ou conceitos, teorias; ou, ainda, normas jurídicas organizadas (desde um instituto até o próprio ordenamento de um país). Os elementos que comporão o sistema caberá ao seu criador determinar. Dessa forma podemos falar no sistema penitenciário brasileiro (coisas e normas), no sistema hegeliano (idéias), no Sistema Tributário Nacional (normas). Como esses elementos estão de alguma forma coordenados entre si, várias relações poderão ser estabelecidas entre eles.

Até aqui tudo bem, mas o método sistêmico, que agora vamos estudar, ultrapassa, e muito, essa noção de sistema que acabamos de ver. Então vamos fazer um acordo semântico?


Quando nos referimos àquela primeira noção de sistema, que acabamos de ver, usaremos o adjetivo sistemático. Então, você poderá fazer um estudo sistemático das normas tributárias brasileiras, estudando a sistemática tributária nacional, mas isso não faz de sua atividade um estudo sistêmico.

Vamos utilizar o termo sistêmico apenas para designar o método que estamos estudando e apara nos referir à Teoria Geral dos Sistemas e às demais correntes teóricas que integram o enfoque sistêmico de conhecimento como referencial teórico.


Superado esse primeiro impasse, vamos superar um segundo: muito provavelmente quem optar pela utilização do método sistêmico em sua pesquisa não poderá fugir do próprio embasamento teórico que o determinou e ainda determina. É um método que para ser utilizado pressupõe que você esteja em condições de operar com todo o arcabouço teórico de categorias que com certeza irá determinar a orientação dos resultados de sua pesquisa.


Outra coisa: como atitude científica requer maturidade, você pode concordar ou discordar de determinadas orientações metodológicas que se apresentam em seu caminho, mas tenha sempre cuidado com as posições totalizadoras. Se o método sistêmico pode vir a servir para os seus objetivos de pesquisa, não se esqueça de que a incompletude é uma característica do conhecimento humano. Este não é um método milagroso que explica tudo de modo eficiente simplesmente porque tal método não existe nem deve existir. Quando isso acontecer, a aventura do conhecimento do homem na Terra já terá findado. Até lá, a humildade científica é sempre bem-vinda.
Se, por outro lado, você tem divergências com esse método, não se esqueça da mesma humildade científica de que acabamos de falar, e lembre-se: o fato de o método não servir para seus objetivos científicos não desmerece a eventual eficiência de qualquer método em explicar uma gama de fenômenos, ou seja, cumprir os objetivos dos métodos científicos, que é responder da melhor forma possível às questões suscitadas.

O pensamento sistêmico veremos daqui a pouco quando o estudarmos como referencial teórico da pesquisa. Por ora, vamos nos limitar em conhecer suas condições categoriais, ou seja, os requisitos necessários à sua compreensão, enquanto se comporta simultaneamente como um método científico, isto é, traduz-se em uma forma de organizar o raciocínio de uma investigação. Vamos lá!

Bertalanffy, o pai da Teoria Geral dos Sistemas, concebeu a definição de sistema como um conjunto de elementos inter-relacionados, mas cuja interação é ordenada e não-caótica. Veja bem, esse sistema é dinâmico, não é uma reunião estática de elementos estagnados no tempo e no espaço. Que isso quer dizer?

Quer dizer que ele se altera, muda de acordo com as trocas que faz com os outros elementos do sistema e com o próprio ambiente em que está inserido. Portanto, a visão daquele autor é de um sistema aberto, uma vez que está em interação com o meio. Um sistema fechado seria aquele isolado do meio, tal como nos modelos sistêmicos autopoiéticos, como veremos adiante.
Para montarmos um sistema teremos que dispor de itens básicos que compõem um modelo de organização. O conjunto dos elementos sistêmicos deverá estar disposto em relação de interação também com o ambiente, que são aqueles elementos dispostos fora do sistema; assim teremos um sistema aberto. Já deu para perceber que o fato de elementos poderem estar fora do sistema não prejudica sua capacidade de interagir com os componentes sistêmicos.

Mas não é só isso: é necessário também entender que não existe só o sistema, mas, sobretudo seus subsistemas, que também interagem entre si e com o meio de uma hierarquia orgânica.


Além disso, apesar de preservar certa estabilidade na equação daquelas interações por meio de seus recursos de controle, tudo vai mudando aos poucos, com o passar do tempo; isso porque, como você deve se lembrar, o sistema é aberto.

Veja o sistema a seguir para você entendê-lo melhor:
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Vamos estudar os principais componentes do método sistêmico de forma didática:

	                        Termo
	                   Explicação

	Sistema
	É um conjunto de elementos que interagem de forma coordenada, em que cada elemento vincula-se direta ou indiretamente ao outro.

	Interação
	É o processo de influência recíproca entre os elementos sistêmico e não-sistêmicos.

	Sistema aberto
	É o sistema que interage com o ambiente.

	Sistema fechado
	É o sistema que está isolado do ambiente, que não interage. (Não faz parte da concepção sistêmica de Bertalanffy.)

	Estado do sistema
	É o sistema considerado em um momento determinado, cujas características para aquele momento, podem ser detectadas.

	Ambiente
	São aqueles elementos que não compõem o sistema, mas que interagem com ele.

	Input (entrada)
	É um elemento não-sistêmico que entra no sistema, vindo do ambiente.

	Output (saída)
	É um elemento sistêmico que volta para o ambiente.

	Feedback (realimentação)
	É um elemento que vem do ambiente onde sofreu alterações pelas interações que experimentou em, entra no sistema (input) e, após ser processado dentro do sistema, emerge novamente no ambiente (output), onde sofrem novas alterações interativas que configuram seu feedback ao adentrar novamente no sistema. 

Para haver uma entrada, sempre haverá uma saída.

	Complexidade
	Os sistemas são complexos e formados por subsistemas.

	Totalidade
	Se somarmos todos os elementos do sistema e suas características individuais, não chegaremos a características do sistema, porque ele representa muito mais do que simples soma de suas partes. Na verdade, a totalidade é sempre incompleto, por que está em constante transformação.

	Finalidade
	O sistema opera sempre funcionalmente, isto é, perseguindo uma meta. Daí por que não é incomum alguns pesquisadores funcionalistas adotarem um método sistêmico.

	Equilíbrio
	Existe uma tendência de o sistema preservar seu equilíbrio. Tal tendência se chama se chama equilíbrio dinâmico.

	Regulação
	O sistema tem um mecanismo que o torna apto a corrigir os desvios que possam eventualmente ocorrer. Aqui entra o direito justifica porque esse método vem sempre cada vez mais aplicado para tentar explicar o fenômeno jurídico.



Entre as chamadas teorias neo-sistêmicas, a Teoria da Sociedade de Niklas Luhmann desempenha um papel relevante, sobretudo por seu enlace com algumas preocupações atuais da Teoria e da Sociologia do Direito.


O pensamento de Luhmann, com efeito, tem ocupado lugar de destaque entre as teorias sociológicas contemporâneas, apresentando-se como modelo de tratamento novo e extremamente original de antigas e novas temáticas da área.


Agora que você já pode ter uma idéia do que é necessário detectar no quadro geral de sua pesquisa para poder escolher um método sistêmico, vamos dar uma olhada em outros métodos de pesquisa que podem auxiliá-lo em seu trabalho.

Métodos auxiliares e referenciais teóricos


Agora vamos nos dedicar a apresentação dos métodos auxiliares a pesquisa científica e de alguns referenciais teóricos cujo emprego pode ser de estimada valia na aspiração e fundamentação rigorosa de todo o trabalho.

Métodos auxiliares


Deter-nos-emos agora em alguns métodos que podem ser considerados auxiliares daqueles métodos científicos que acabamos de estudar. Ainda que tenha caráter instrumental secundário, a utilização desse método pode vir a operacionalizar, de forma muito eficiente, aquilo que você gostaria de externar com seu trabalho. Elegemos aqui apenas alguns, dentre aqueles mais freqüentes aplicados nas investigações em Ciências Humanas e Sociais. Vamos lá!
Quem tem medo da filosofia?





Mas o que é então o senso comum?





Senso comum é um tipo de conhecimento que está ao alcance das pessoas comuns, justamente por não serem especialistas como o filósofo, o cientista ou o teólogo.





Se aquele juiz “X” é corrupto, logo todos os juízes também são!





Premissa maior: O ser humano é mortal.


Premissa menor: “X” é um ser humano.


Conclusão: Logo, “X” é mortal.





O propósito do raciocínio indutivo é chegar a conclusões mais amplas do que o conteúdo estabelecido pelas premissas nas quais está fundamentado.





Então abra sua cabecinha e supere os (pre)conceitos metodológicos que você tenha eventualmente pré-adquirido e lembre-se sempre do que falamos anteriormente: Pesquisador sério não se deixa levar pelo espírito dogmático. OK?





    tese 





Antítese





Síntese	





A síntese é uma nova tese





Uma pretensão de verdade





A tese negada





O resultado do confronto





Um método científico de investigação;


“Um conjunto de leis ou princípios que determinam” os fatos, as coisas, ou a totalidade da nossa realidade;


O “movimento da história”, ou seja, a própria realidade em transformação. A dialética está onipresente na realidade, do mundo, como forma de articulação das partes de um todo e como processo de desenvolvimento dessas partes. A dialética define as articulações de uma formação social, em particular, e da própria história, em geral.


        (BOTTOMORE, 1988)
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